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PARECER TÉCNICO/SES/SJ/NATJUS Nº 1695/2023 

                        

                             Rio de Janeiro, 06 de dezembro de 2023. 

 

Processo nº 5110849-76.2023.4.02.5101, 

ajuizado por  

 

  O presente parecer visa atender à solicitação de informações técnicas do 10º 

Juizado Especial Federal, da Seção Judiciária do Rio de Janeiro, quanto aos medicamentos 

rosuvastatina 20mg (Crestor®), apixabana 5mg (Eliquis®), vonoprazana 20mg (Inzelm®), 

empagliflozina 25mg + linagliptina 5mg (Glyxambi®), levotiroxina 62,5mg (Puran T4®) e 

losartana potássica 50mg. 

 

I – RELATÓRIO 

1.  De acordo com os documentos médicos digitais do CREMERJ (Evento 1, 

OUT4, Páginas 1-2; Evento 1, OUT5, Página 1), emitidos pela médica                                                         

.                                                                                                em 20 e 25 de outubro de 2023, 

a Autora, 85 anos, frágil, hipertensa e diabética, submetida em 2012 à implante de prótese 

mitral biológica e revascularização miocárdica. Apresentou em 2007 e 2018 quadros 

compatíveis com AVC isquêmico. É portadora de doença pulmonar obstrutiva crônica 

(DPOC), em função do exposto acima, paciente faz uso de rosuvastatina 20mg (Crestor®) 

para dislipidemia, apixabana 5mg (Eliquis®) como anticoagulante, empagliflozina 25mg + 

linagliptina 5mg (Glyxambi®) para diabetes, furoato de fluticasona + vilanterol (Relvar®) 

para DPOC, além do levotiroxina 62,5mg (Puran T4®), vonoprazana 20mg (Inzelm®) e 

losartana potássica 50mg. 

 

II – ANÁLISE 

DA LEGISLAÇÃO 

1.  A Política Nacional de Medicamentos e a Política Nacional de Assistência 

Farmacêutica estão dispostas, respectivamente, na Portaria de Consolidação nº 2/GM/MS, de 

28 de setembro de 2017 e na Resolução nº 338/CNS/MS, de 6 de maio de 2004. 

2.  A Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, 

dispõe, também, sobre a organização da assistência farmacêutica em três componentes: 

Básico, Estratégico e Especializado. E, define as normas para o financiamento dos 

componentes estratégico e especializado da assistência farmacêutica. 

3.  A Portaria de Consolidação nº 2/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, 

estabelece, inclusive, as normas de financiamento e de execução do Componente 

Especializado da Assistência Farmacêutica no âmbito do SUS. 

4.    A Portaria nº 2.979, de 12 de novembro de 2019, institui o Programa Previne 

Brasil, que estabelece o novo modelo de financiamento de custeio da Atenção Primária à 

Saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde. 
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5.  A Deliberação CIB-RJ nº 1.589, de 09 de fevereiro de 2012 relaciona os 

medicamentos disponíveis no âmbito do Estado do Rio de Janeiro e/ou Municípios definindo 

a Relação Estadual dos Medicamentos Essenciais (REME-RJ). 

6.  A Deliberação CIB-RJ nº 5.743 de 14 de março de 2019 dispõe sobre as 

normas de execução e financiamento do Componente Básico da Assistência Farmacêutica 

(CBAF) no âmbito do SUS no Estado do Rio de Janeiro e, em seu artigo 4º, estabelece o 

Elenco Mínimo Obrigatório de Medicamentos Essenciais do Componente Básico da 

Assistência Farmacêutica no Estado do Rio de Janeiro. 

7.  A Deliberação CIB-RJ nº 6.059 de 09 de janeiro de 2020 atualiza a 

Deliberação CIB nº 5.743 de 14 de março de 2019, no que tange aos repasses de recursos da 

União destinados ao Componente Básico da Assistência farmacêutica. 

8.  A Resolução SMS nº 3733 de 14 de junho de 2018, definiu o elenco de 

medicamentos, saneantes, antissépticos, vacinas e insumos padronizados para uso nas 

unidades da Secretaria Municipal de Saúde do Rio de Janeiro, compreendendo os 

Componentes Básico, Hospitalar, Estratégico e Básico e Hospitalar, a saber, Relação 

Municipal de Medicamentos Essenciais no âmbito do Município do Rio de Janeiro 

(REMUME-RIO), em consonância com as legislações supramencionadas. 

 

DO QUADRO CLÍNICO 

1.  A hipertensão arterial sistêmica (HAS) é uma condição clínica 

multifatorial caracterizada por níveis elevados e sustentados de pressão arterial (PA). 

Associa-se frequentemente a alterações funcionais e/ou estruturais dos órgãos-alvo (coração, 

encéfalo, rins e vasos sanguíneos) e a alterações metabólicas, com consequente aumento do 

risco de eventos cardiovasculares fatais e não fatais. A HAS é diagnosticada pela detecção de 

níveis elevados e sustentados de PA pela medida casual. A linha demarcatória que define 

HAS considera valores de PA sistólica ≥ 140 mmHg e/ou de PA diastólica ≥ 90 mmHg1. 

2.  O diabetes mellitus (DM) consiste em um distúrbio metabólico 

caracterizado por hiperglicemia persistente, decorrente de deficiência na produção de 

insulina ou na sua ação, ou em ambos os mecanismos. A hiperglicemia persistente está 

associada a complicações crônicas micro e macrovasculares, aumento de morbidade, redução 

da qualidade de vida e elevação da taxa de mortalidade. A classificação do DM baseia-se em 

sua etiologia. Os fatores causais dos principais tipos de DM – genéticos, biológicos e 

ambientais – ainda não são completamente conhecidos. A classificação proposta pela 

Organização Mundial da Saúde (OMS) e pela Associação Americana de Diabetes (ADA) e 

aqui recomendada inclui quatro classes clínicas: DM tipo 1 (DM1), DM tipo 2 (DM2), outros 

tipos específicos de DM e DM gestacional2. 

3.  A dislipidemia é um fator de risco cardiovascular relevante, pelo 

desenvolvimento da aterosclerose. Outra situação clínica, não cardiovascular, associada à 

dislipidemia, particularmente à hipertrigliceridemia, é a pancreatite aguda. Níveis de 

triglicerídeos maiores do que 500 mg/dL podem precipitar ataques de pancreatite aguda, 

embora a patogênese da inflamação não seja clara O diagnóstico de dislipidemia baseia-se na 

                                                 
1 Sociedade Brasileira de Cardiologia. VI Diretrizes Brasileiras de Hipertensão. Arquivos Brasileiros de Cardiologia, v.95, n.1, 

supl.1, p. 4-10, 2010. Disponível em:  
<http://www.scielo.br/pdf/abc/v95n1s1/v95n1s1.pdf>. Acesso em: 06 dez. 2023. 
2SOCIEDADE BRASILEIRA DE DIABETES. Diretrizes da Sociedade Brasileira de Diabetes: 2019-2020. Sociedade 

Brasileira de Diabetes. Disponível em: < http://www.saude.ba.gov.br/wp-content/uploads/2020/02/Diretrizes-Sociedade-
Brasileira-de-Diabetes-2019-2020.pdf>. Acesso em: 06 dez. 2023. 
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dosagem dos lipídios séricos: colesterol total, HDL-C e triglicerídeos. O tratamento tem por 

objetivo final a redução de eventos cardiovasculares, incluindo mortalidade, bem como a 

prevenção de pancreatite aguda associada à hipertrigliceridemia grave3. 

4.  O acidente vascular encefálico (AVE) ou acidente vascular cerebral 

(AVC) significa o comprometimento funcional neurológico. Suas formas podem ser 

isquêmicas (resultado da falência vasogênica para suprir adequadamente o tecido cerebral de 

oxigênio e substratos) ou hemorrágicas (resultado do extravasamento de sangue para dentro 

ou para o entorno das estruturas do sistema nervoso central)4. O AVE provoca alterações e 

deixa sequelas, muitas vezes incapacitantes relacionadas à marcha, aos movimentos dos 

membros, à espasticidade, ao controle esfincteriano, à realização das atividades da vida 

diária, aos cuidados pessoais, à linguagem, à alimentação, à função cognitiva, à atividade 

sexual, à depressão, à atividade profissional, à condução de veículos e às atividades de lazer, 

podendo comprometer a vida dos indivíduos de forma intensa e global5.  

5.  A doença pulmonar obstrutiva crônica (DPOC) caracteriza-se por sinais e 

sintomas respiratórios associados à obstrução crônica das vias aéreas inferiores, geralmente 

em decorrência de exposição inalatória prolongada a material particulado ou gases irritantes. 

O substrato fisiopatológico da DPOC envolve bronquite crônica e enfisema pulmonar, os 

quais geralmente ocorrem de forma simultânea, com variáveis graus de comprometimento 

relativo num mesmo indivíduo. Os principais sinais e sintomas são tosse, dispneia, sibilância 

e expectoração crônicos. A DPOC está associada a um quadro inflamatório sistêmico, com 

manifestações como perda de peso e redução da massa muscular nas fases mais avançadas. 

Quanto à gravidade, a DPOC é classificada em: estágio I – Leve; estágio II – Moderada; 

estágio III – Grave e estágio IV – Muito Grave6. 

 

DO PLEITO 

1.  A Rosuvastatina cálcica (Crestor®) inibe a HMG-CoA redutase (uma 

enzima importante para a produção do colesterol pelo organismo). Portanto, seu uso contínuo 

reduz o nível de lipídios no sangue, principalmente colesterol e triglicérides. Deve ser usado 

como auxiliar a dieta quando a resposta à dieta e aos exercícios é inadequada. Está indicada, 

em adultos, para hipercolesterolemia, na redução do LDL-colesterol, colesterol total e 

triglicérides elevados; aumento do HDL colesterol em pacientes com hipercolesterolemia 

primária; tratamento da hipertrigliceridemia isolada; redução do colesterol total e LDL-C em 

pacientes com hipercolesterolemia familiar homozigótica e retardamento ou redução da 

progressão da aterosclerose7.  

                                                 
3 Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção Especializada à Saúde. Secretaria de Ciência, Tecnologia e Insumos Estratégicos. 

Portaria Conjunta nº 8, de 30 de julho de 2019. Protocolo Clínico e Diretrizes Terapêuticas da Dislipidemia: Prevenção de 

Eventos Cardiovasculares e Pancreatite. Disponível em: <https://www.gov.br/conitec/pt-
br/midias/protocolos/pcdt_dislipidemia.pdf >. Acesso em: 06 dez. 2023. 
4 CHAVES, M. L. F. Acidente vascular encefálico: conceituação e fatores de risco. Revista Brasileira de Hipertensão, v.4, 

p.372-882, 2000. Disponível em: <http://departamentos.cardiol.br/dha/revista/7-4/012.pdf>. Acesso em: 06 dez. 2023. 
5 CRUZ, K. C. T.; DIOGO, M. J. E. Avaliação da capacidade funcional de idosos com acidente vascular encefálico. Acta 

Paulista de Enfermagem, São Paulo, v. 22, n. 5, p.666-672, São Paulo, set/out. 2009. Disponível em: 

<http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0103-21002009000500011&lng=pt&nrm=iso>. Acesso em: 06 dez. 
2023. 
6BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Portaria Conjunta nº 19, de 16 de novembro de 2021. Aprova o 

Protocolo Clínico e Diretrizes Terapêuticas da Doença Pulmonar Obstrutiva Crônica. Disponível em: 
<https://www.gov.br/conitec/pt-br/midias/protocolos/20211123_portal_portaria_conjunta_19_pcdt_dpoc.pdf >. Acesso em: 06 

dez. 2023. 
7 Bula do medicamento Rosuvastatina Cálcica (Rosucor®) por Torrent do Brasil Ltda. Disponível em: < 
https://consultas.anvisa.gov.br/#/bulario/q/?numeroRegistro=105250043 >. Acesso em: 06 dez. 2023. 
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2.  Apixabana (Eliquis®) é indicada na prevenção de eventos de 

tromboembolismo venoso em pacientes adultos que foram submetidos à artroplastia eletiva 

de quadril ou de joelho. Também é indicado para redução do risco de acidente vascular 

cerebral (AVC), embolia sistêmica e óbito em pacientes com fibrilação atrial não valvular e 

no tratamento da trombose venosa profunda (TVP) e embolia pulmonar (EP). Prevenção da 

TVP e EP recorrentes8. 

3.  Vonoprazana (Inzelm®) é indicado para o tratamento de doenças ácido-

pépticas: tratamento de úlcera gástrica (UG); tratamento de úlcera duodenal (UD), 

tratamento de esofagite de refluxo (ER) (esofagite erosiva EE) em todas as classificações de 

LA (A-D); tratamento de manutenção de esofagite de refluxo (esofagite erosiva) em 

pacientes com recidivas e recaídas repetidas da condição. Prevenção de recidiva de úlcera 

gástrica ou úlcera duodenal durante administração de baixas doses de ácido acetilsalicílico. 

Prevenção de recidiva de úlcera gástrica ou úlcera duodenal durante a administração de anti-

inflamatórios não esteroidais (AINEs)9. 

4.  A Empagliflozina é um inibidor do co-transportador sódio-glicose 2 

(SGLT-2), e a Linagliptina, um inibidor da dipeptidil dipeptidase tipo 4 (DPP-4). A 

associação Empagliflozina + Linagliptina (Glyxambi®) é indicada para melhorar o controle 

glicêmico em adultos com diabetes mellitus tipo 2. Associado ao tratamento com 

metformina, dieta e exercícios físicos, pode ser usado como tratamento inicial em pacientes 

não elegíveis ao tratamento com metformina10. 

5.  Levotiroxina (Puran T4®) é indicada para reposição ou suplementação em 

pacientes com hipotireoidismo, incluindo hipotireoidismo congênito, mixedema e 

hipotireoidismo primário resultante de deficiência funcional, atrofia primária, ausência da 

glândula tireoide (total ou parcial) ou de efeitos de radiação ou cirurgia com ou sem a 

presença de bócio; ou com hipotireoidismo secundário (pituitário) e hipotireoidismo terciário 

(hipotalâmico). Hipotireoidismo medicamentoso, como o subsequente de terapia com iodeto 

de potássio (SSKI) ou de terapia com carbonato de lítio, tem respondido adequadamente à 

descontinuação do agente causador e instituição da terapia com levotiroxina11. 

6.  A Losartana potássica é um antagonista do receptor (tipo AT1) da 

angiotensina II. Está indicado para o tratamento da hipertensão; da insuficiência cardíaca, 

quando o tratamento com um inibidor da ECA não é mais considerado adequado12. 

 

III – CONCLUSÃO 

1.  Inicialmente, informa-se que os medicamentos rosuvastatina 20mg 

(Crestor®) e losartana potássica 50mg possuem indicação para tratamento do quadro 

clínico apresentado pela Autora – dislipidemia e hipertensão arterial sistêmica. 

                                                 
8 Bula do medicamento Apixabana (Eliquis®) por Pfizer Brasil Ltda. Disponível em: 

<https://consultas.anvisa.gov.br/#/medicamentos/25351421699201915/?nomeProduto=eliquis >. Acesso em: 06 dez. 2023. 
9 Bula do medicamento Vonoprazana (Inzelm®) por TAKEDA PHARMA LTDA. Disponível em: 

https://consultas.anvisa.gov.br/#/bulario/q/?nomeProduto=INZELM. Acesso em: 06 dez. 2023. 
10 Bula do medicamento Empagliflozina + Linagliptina (Glyxambi®) por Boehringer Ingelheim do Brasil Quím. e Farm. Ltda.. 

Disponível em: < https://consultas.anvisa.gov.br/#/medicamentos/25351005280201592/?nomeProduto=Glyxambi>. Acesso em: 

06 dez. 2023. 
11 Bula do medicamento Levotiroxina (Puran T4®) por Sanofi Medley Farmacêutica Ltda. Disponível em: 

<https://consultas.anvisa.gov.br/#/medicamentos/25351190236201998/?nomeProduto=puran> Acesso em: 06 dez. 2023. 
12 Bula do medicamento Losartana Potássica (Aradois®) por Biolab Sanus Farmacêutica LTDA. Disponível em: < 
https://consultas.anvisa.gov.br/#/medicamentos/253510159790017/?nomeProduto=aradois >. Acesso em: 06 dez. 2023. 



 
Subsecretaria Jurídica 

Núcleo de Assessoria Técnica em Ações de Saúde 

 

 5 

2.  A associação Empagliflozina 25mg + Linagliptina 5mg (Glyxambi®) está 

indicada em bula para melhorar o controle glicêmico em adultos com diabetes mellitus tipo 

2 de acordo com o documento médico atualizado (Evento 1, OUT4, Página 1), a Autora 

possui diabetes. No entanto, não há informação de qual tipo de Diabetes acomete a Autora: 

DM tipo 1 (DM1) ou DM tipo 2 (DM2). Por conseguinte, recomenda-se à médica 

assistente que esclareça por meio de novo documento médico, o tipo de Diabetes que 

acomete a Requerente, o quadro clínico completo, o plano terapêutico atual e os 

tratamentos pregressos. 

3.  Informa-se que segundo a bula8 da Apixabana 5mg (Eliquis®), o 

medicamento está indicado para anticoagulação em pacientes com Fibrilação Atrial de 

origem não valvar. Tendo em vista a ausência de um laudo médico mais detalhado acerca do 

quadro clínico que acomete a Autora, não é possível fazer uma inferência segura acerca da 

indicação do medicamento Apixabana (Eliquis®) em seu tratamento.  

4.  Quanto aos medicamentos vonoprazana 20mg (Inzelm®) e levotiroxina 

62,5mg (Puran T4®) elucida-se que não há nos documentos médicos acostados ao processo 

(Evento 1, OUT4, Página 1), menção de doença, comorbidade, sintomas ou manifestações 

que justifique o uso destes pleitos. Assim, recomenda-se à médica assistente a emissão de 

documento com descrição do quadro clínico completo da Requerente para que esse 

Núcleo possa inferir, de forma técnica e com segurança, a respeito da indicação dos pleitos 

em questão, bem como sobre a existência de substitutos terapêuticos ofertados pelo SUS. 

5.  Quanto à disponibilização no âmbito do SUS, seguem as informações 

abaixo: 

5.1) Losartana Potássica 50mg - Descrito na Relação Municipal de Medicamentos 

Essenciais (REMUME-RIO), sendo disponibilizados no âmbito da Atenção Básica. 

Para ter acesso a este fármaco, a Autora ou representante deverá comparecer a uma 

unidade básica de saúde mais próxima de sua residência, portando receituário 

atualizado, a fim de obter esclarecimentos acerca da sua disponibilização; 

5.2) Rosuvastatina 20mg (Crestor®), apixabana 5mg (Eliquis®), vonoprazana 

20mg (Inzelm®), empagliflozina 25mg + linagliptina 5mg (Glyxambi®), 

levotiroxina 62,5mg (Puran T4®) - não integram nenhuma lista oficial de 

medicamentos (Componente Básico, Estratégico e Especializado) disponibilizados 

pelo SUS no âmbito do município e do estado do Rio de Janeiro. 

6.  O medicamento Apixabana foi avaliado pela CONITEC para o uso em 

pacientes com fibrilação atrial não valvar, e recomendou a não incorporação deste 

medicamento no SUS13. As evidências científicas disponíveis na literatura sobre a eficácia e 

segurança dos novos medicamentos (apixabana, dabigatrana e rivaroxabana) se resumem a 3 

ensaios clínicos randomizados duplo cego de não inferioridade comparada à varfarina, sendo 

um ECR para cada um dos novos medicamentos. Todos são estudos pivotais (que 

embasaram os registros de comercialização desses produtos), pois comprovaram que os 

novos medicamentos são não inferiores à varfarina. Além disso, os novos anticoagulantes 

orais (ex.: Apixabana) apresentam como desvantagens a impossibilidade de controle de seu 

efeito por exames laboratoriais e a ausência de um antídoto. 

                                                 
13 BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Ciência, Tecnologia e Insumos Estratégicos. Departamento de Gestão e 
Incorporação de Tecnologias em Saúde. Relatório de Recomendação da Comissão Nacional de Incorporação de Tecnologias no 

SUS – CONITEC – Relatório 195 Fevereiro – Apixabana, rivoraxabana e dabigratana em pacientes com fibrilação atrial não 

valvar. Disponível em: <http://conitec.gov.br/images/Relatorios/2016/Relatrio_Anticoagulantes_final.pdf>. Acesso em: 06 dez. 
2023. 
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7.   Diante o exposto, solicita-se a emissão de laudo médico o qual esclareça se a 

Autora apresenta Fibrilação Atrial Valvar ou não Valvar, bem como avalie a possibilidade de 

fazer uso do medicamento padronizado no âmbito da Atenção Básica - Varfarina 5mg em 

substituição ao pleito Apixabana.  

8.  Cabe informar que a Secretaria Municipal de Saúde do Rio de Janeiro, 

conforme REMUME-RIO, disponibiliza no âmbito da Atenção Básica o medicamento 

levotiroxina nas doses de 25mcg e 100mcg (à Autora foi prescrito levotiroxina 62,5mcg).  

Diante do exposto, sugere-se que a médica assistente da Requerente avalie a possibilidade de 

prescrição do fármaco na dose padronizada no SUS, realizando o ajuste posológico 

necessário. 

9.  Caso seja autorizado a troca, para o acesso aos medicamentos padronizados 

no âmbito da Atenção Básica, a Autora ou seu representante legal deverá dirigir-se a unidade 

básica de saúde mais próxima de sua residência, portanto receituário atualizado. 

10.  Como alternativa terapêutica da rosuvastatina 20mg, é disponibilizado o 

medicamento Atorvastatina 10mg e 20mg, pela Secretaria Estadual de Saúde do Rio de 

Janeiro (SES-RJ) no Componente Especializado da Assistência Farmacêutica (CEAF), aos 

pacientes que se enquadram nos critérios de inclusão do PCDT para o manejo da 

Dislipidemia para a prevenção de eventos cardiovasculares e pancreatite (Portaria Conjunta 

nº 8, de 30 de julho de 2019)14, e conforme o disposto nas Portarias de Consolidação nº 2 e 

6/GM/MS, de 28 de setembro de 2017. 

11.  Assim, sendo o caso de troca, caso a Requerente perfaça os critérios de 

inclusão definidos pelo PCDT, após análise médica, para ter acesso ao medicamento 

atorvastatina 10mg e 20mg, a Suplicante ou representante deverá efetuar cadastro junto ao 

CEAF (unidade e documentos necessários estão descritos em ANEXO I). 

12.  Destaca-se que os medicamentos pleiteados possuem registro ativo na 

Agencia Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa). 

13.  No que concerne ao valor dos medicamentos pleiteados, no Brasil para um 

medicamento ser comercializado no país é preciso obter o registro sanitário na Agência 

Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) e a autorização de preço máximo pela Câmara 

de Regulação do Mercado de Medicamentos (CMED)15. 

14.  De acordo com publicação da CMED16, o Preço Fábrica (PF) deve ser 

utilizado como referência quando a aquisição dos medicamentos não for determinada por 

ordem judicial e os medicamentos não se encontrarem relacionados no rol anexo ao 

Comunicado nº 6, de 2013, que regulamenta o artigo 4º da Resolução nº 3 de 2011, e o 

Preço Máximo de Venda ao Governo (PMVG) é utilizado como referência quando a 

compra for motivada por ordem judicial, e sempre que a aquisição contemplar medicamentos 

relacionados no rol anexo ao Comunicado nº 6, de 2013. 

                                                 
14 Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção Especializada à Saúde 

Secretaria de Ciência, Tecnologia e Insumos Estratégicos. Portaria Conjunta Nº 8, de 30 de julho de 2019. Protocolo Clínico e 
Diretrizes Terapêuticas da Dislipidemia: prevenção de eventos cardiovasculares e pancreatite. Disponível em: 

<https://www.gov.br/conitec/pt-br/midias/protocolos/pcdt_dislipidemia.pdf>. Acesso em: 06 dez. 2023.. 
15 BRASIL Ministério da Saúde. Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA). Medicamentos. Câmara de Regulação 
do Mercado de Medicamentos (CMED). Disponível em: <https://www.gov.br/anvisa/pt-

br/assuntos/medicamentos/cmed/precos>. Acesso em: 06 dez. 2023. 
16 BRASIL Ministério da Saúde. Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA). Medicamentos. Câmara de Regulação 
do Mercado de Medicamentos (CMED). Disponível em: <https://www.gov.br/anvisa/pt-

br/assuntos/medicamentos/cmed/precos/arquivos/ pdf_conformidade_gov_ 20231109_124339755%20.pdf >. Acesso em: 06 

dez. 2023. 
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15.  Assim, considerando a regulamentação vigente, em consulta a Tabela de 

Preços CMED, para o ICMS 20%, tem-se18: 

 Rosuvastatina 20mg (Crestor®) com 30 comprimidos possui preço de fábrica R$ 

341.10 e o preço máximo de venda ao governo R$ 267,66; 

 Apixabana 5mg (Eliquis®) com 60 comprimidos, possui preço de fábrica R$ 289,06 

e o preço máximo de venda ao governo R$ 226,82; 

 Vonoprazana 20mg (Inzelm®) com 30 comprimidos possui preço de fábrica R$ 

436,78 e o preço máximo de venda ao governo R$ 342,74; 

 Empagliflozina 25mg + linagliptina 5mg (Glyxambi®) com 30 comprimidos, 

possui preço de fábrica R$ 367,93 e o preço máximo de venda ao governo R$ 

288,72; 

 Levotiroxina 62,5mg (Puran T4®) com 30 comprimidos, possui preço de fábrica R$ 

13,44 e o preço máximo de venda ao governo R$ 10,55;  

 Losartana potássica 50mg com 30 comprimidos, possui preço de fábrica R$ 17,30 

e o preço máximo de venda ao governo R$ 13,58. 

  

  É o parecer. 

Ao 10º Juizado Especial Federal do Rio de Janeiro, da Seção Judiciária 

do Rio de Janeiro, para conhecer e tomar as providências que entender cabíveis. 
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ANEXO I 

Unidade: RIOFARMES – Farmácia Estadual de Medicamentos Especiais 

Endereço: Rua Júlio do Carmo, 175 – Cidade Nova (ao lado do metrô da Praça Onze). 

Funcionamento de segunda à sexta-feira das 08:00 às 17:00 horas. Tel.: 96943-0300/ 98235-

5121/ 97983-3535 

Documentos pessoais: Original e Cópia de Documento de Identidade ou da Certidão de 

Nascimento, Cópia do Cartão Nacional de Saúde/ SUS, Cópia do comprovante de residência. 

Documentos médicos: Laudo de Solicitação, Avaliação e Autorização de Medicamentos 

(LME), em 1 via, emitido a menos de 90 dias, Receita Médica em 2 vias, com a prescrição 

do medicamento feita pelo nome genérico do princípio ativo, emitida a menos de 90 dias. 

Observações: O LME deverá conter a descrição do quadro clínico do paciente, menção 

expressa do diagnóstico, tendo como referência os critérios de inclusão previstos nos PCDT 

do Ministério da Saúde, nível de gravidade, relato de tratamentos anteriores (medicamentos e 

período de tratamento), emitido a menos de 90 dias e Exames laboratoriais e de imagem 

previstos nos critérios de inclusão do PCDT.  

 

 

 


